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b) Transmitir cópias autênticas do presente Protocolo 
a todos os Estados que tenham assinado ou aderido ao 
presente Protocolo.

3 — Logo que o presente Protocolo entre em vigor, o 
Secretário -Geral transmite uma cópia autêntica do texto ao 
Secretário -Geral das Nações Unidas para registo e publica-
ção de acordo com o artigo 102.º da Carta das Nações Unidas.

Artigo 13.º
Línguas

O presente Protocolo é redigido num único original nas 
línguas árabe, chinesa, inglesa, francesa, russa e espanhola, 
sendo todos os textos igualmente autênticos.

Feito em Londres neste 14.º dia de Outubro de 2005.
Em fé do que os abaixo  assinados, devidamente au-

torizados para o efeito pelos seus respectivos Governos, 
assinaram o presente Protocolo. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 58/2011
de 4 de Maio

A Directiva n.º 2001/42/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 27 de Junho, teve como objectivo garantir 
que determinados planos e programas, susceptíveis de ter 
efeitos significativos no ambiente, fossem sujeitos a uma 
avaliação ambiental.

A referida directiva foi transposta para a ordem jurídica 
interna através do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, 
que estabelece o regime a que fica sujeita a avaliação dos 
efeitos de determinados planos e programas no ambiente.

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Ju-
nho, prevê que a decisão relativa à qualificação de um 
plano ou programa como susceptível de ter efeitos signi-
ficativos no ambiente é realizada por despacho do mem-
bro do Governo responsável pela área do ambiente e do 
membro do Governo competente em razão da matéria. Esta 
decisão deve ser disponibilizada ao público pela entidade 
responsável pela elaboração do plano ou programa através 
da sua colocação na respectiva página da Internet.

Por sua vez, o artigo 10.º do mencionado decreto -lei 
estabelece que, após a aprovação do plano ou programa, a 
entidade responsável pela sua elaboração o deve disponi-
bilizar ao público, juntamente com a respectiva declaração 
ambiental, na respectiva página da Internet.

A experiência adquirida com a aplicação do Decreto -Lei 
n.º 232/2007, de 15 de Junho, veio, contudo, determinar a 
necessidade de se clarificarem alguns aspectos relativos à 
obrigação de informação do público por parte das autorida-
des nacionais competentes. Assim, o presente decreto -lei 
estabelece a obrigação de divulgação da fundamentação da 
decisão relativa aos efeitos significativos de determinado 
plano ou programa.

Prevê -se, ainda, que a informação relativa ao plano ou 
programa aprovado e à respectiva declaração ambiental 
passe a incluir, também, as autoridades consultadas, bem 
como os Estados membros que possam vir a ser afectados 
pelo plano ou programa.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho

Os artigos 3.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 
15 de Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — A decisão de qualificação ou de não qualificação 

a que se refere o número anterior, incluindo a respectiva 
fundamentação, deve ser disponibilizada ao público 
pela entidade responsável pela elaboração do plano ou 
programa através da sua colocação na respectiva página 
da Internet.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A informação referida no n.º 1 é, ainda, dispo-

nibilizada às entidades referidas no n.º 1 do artigo 7.º 
e aos Estados membros consultados nos termos do ar-
tigo 8.º

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, a 
informação é enviada:

a) Pela entidade responsável pela elaboração do plano 
ou programa às entidades referidas no n.º 1 do artigo 7.º;

b) Pelos serviços competentes do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros às autoridades do Estado membro 
em causa.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
Março de 2011. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Tei-
xeira dos Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pe-
reira — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

Promulgado em 20 de Abril de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Abril de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 




